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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA 
QUE  CONCEDEU  PROVIMENTO  AO  APELO 
MANEJADO  PELO  PROMOVENTE. 
IRRESIGNAÇÃO. RAZÕES DO INCONFORMISMO. 
INSUFICIÊNCIA PARA ALTERAR O PROVIMENTO 
MONOCRÁTICO  ANTERIORMENTE  LANÇADO. 
DESPROVIMENTO.

-  O agravo interno cuida-se de uma modalidade de 
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática 
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva  proferida 
pelo relator.

-  Não  tendo  o  recorrente  apresentado  razões 
suficientes para modificar o julgado atacado, é de se 
concluir pela sua integral manutenção, não restando, 
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por conseguinte, outro caminho, senão a manutenção 
da decisão recorrida.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o agravo interno.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO, fls.  451/463, 
interposto pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A contra a decisão monocrática de fls. 
439/449,  por meio da qual se deu provimento à Apelação de fls.  359/387, manejada 
pelo  Hotel  Caiçara  S/A,  para  anular  o  processo  a  partir  da  sentença,  porquanto 
configurado o cerceamento do direito de defesa da parte autora.

Em suas razões, sustentou o agravante, em resumo, a 
impropriedade  da  decisão  hostilizada,  arguindo,  a  ofensa  ao  princípio  da 
dialeticidade, tendo em vista a narrativa confusa e carente de conclusão realizada 
pelo agravado em seu recurso apelatório, o que impossibilita a clara compreensão do 
leitor acerca de seus argumentos. No mais,  defendeu a legalidade do julgamento 
antecipado da lide, argumentando, para tanto, a inexistência de omissão judicial, no 
tocante  ao  pedido  de  realização  de  prova  pericial,  porquanto  o  Juiz  singular 
pronunciou-se na sentença, acerca da desnecessidade de produção da perícia, “haja 
vista que simples cálculos aritméticos seriam suficientes para demonstrar a evolução 
do débito”.

Contrarrazões ofertadas, fls. 467/471.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo 
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas 
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas 
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à 
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em 
última análise, do colegiado.

O  agravo  interno  apresenta-se  como  essa 
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou 
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  a  qual  permite  seja  integrada  a 
competência  do  colegiado,  através  de  nova  suscitação  de  seu  pronunciamento  a 
respeito do caso.

Sustenta a parte agravante a ofensa ao princípio da 
dialeticidade,  haja vista a narrativa confusa e carente de conclusão realizada pelo 
pelo agravado em seu recurso apelatório,  fls.  359/387, o que impossibilita  a clara 
compreensão  do  leitor  acerca  de  seus  argumentos,  tendo  ainda,  se  equivocado 
quanto número do processo, o nome da parte autora, o tribunal competente, e a vara 
de origem do feito.

Contudo,  contrariamente  ao  elucidado  pelo 
recorrente, a verificação de equívoco quanto a identificação do processo, ao qual se 
dirigiu  o  recurso,  não  acarretou  nenhum  óbice  ao  processamento  da  apelação, 
tampouco,  a  apresentação  das  contrarrazões  pelo  recorrente,  que  impugnou  as 
questões  aduzidas  pelo  agravado/apelante, haja  vista  as  razões  recursais  terem 
enfrentando os fundamentos da sentença, de forma clara, possibilitando à instância 
recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

Sendo assim, por não verificar afronta ao disposto no 
art. 514, II, do Código de Processo Civil de 1973, em vigor ao tempo da interposição 
do recurso,  rejeito a preliminar de não conhecimento do apelo por ausência de 
requisito de admissibilidade recursal.
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Prosseguindo, defendeu o recorrente a legalidade do 
julgamento antecipado da lide, argumentando, para tanto, a inexistência de omissão 
judicial,  no  tocante  ao  pedido  de  realização  de  prova  pericial,  porquanto  o  Juiz 
singular  pronunciou-se  na  sentença,  acerca  da  desnecessidade  de  produção  da 
perícia,  “haja  vista  que  simples  cálculos  aritméticos  seriam  suficientes  para 
demonstrar a evolução do débito”.

A  meu  ver,  contudo,  essa  assertiva  não  merece 
acolhimento, eis que, embora o magistrado singular tenha se pronunciado acerca do 
pedido de produção de prova pericial quando da prolação da sentença, suprimiu  da 
parte  interessada o  direito  de se  insurgir  contra  eventual  decisão denegatória  do 
aludido pedido, gerando óbice ao acesso aos meios e recursos a parte inerentes.

Demais disso, do teor da sentença ora guerreada, fls. 
324/328, percebe-se que o pedido inicial foi julgado improcedente por ausência de 
suporte mínimo probatório de “quais seriam os excessos e quais os índices aplicados 
ilegalmente” alegados pelo agravado, muito embora tenha o recorrido, atendendo ao 
comando judicial  de  fl.  293, detalhado  os  pontos  controvertidos  do  contrato  que 
almejava submeter a uma análise técnica, fls. 294/307.

Para  comprovação  dessa  assertiva  entendo  por 
oportuno reproduzir os fundamentos lançados às fls. 442/449:

Avancemos à análise do reclamo autoral, ressaltando 
que  a primeira questão a ser enfrentada nesta seara 
recursal reside na aferição de ocorrência ou não de 
cerceamento  do  exercício  do  direito  de  defesa  do 
embargante.
Adianto,  sem  maiores  delongas,  vislumbrar  o 
alegado cerceamento do direito de defesa.
Ora, a Carta Constitucional traz, em seu art. 5º, LV, os 
princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  os 
quais  conferem  às  partes  do  processo,  de  forma 
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igualitária,  a  faculdade de lançar  mão de todos os 
meios de prova em direito admitido com a intenção 
de  influenciar  na  formação  do  convencimento  do 
Juiz. 
Assim,  se  verificado  que  determinada  providência 
jurisdicional  pretendida  sequer  chegou  a  ser 
apreciada,  especialmente  quando  a  mesma  pode 
influenciar  diretamente  na  resolução  do  litígio, 
haverá flagrante afronta ao contraditório e a ampla 
defesa da parte prejudicada.
No caso dos autos, percebe-se que a parte ré às fls. 
240/263, manifestou interesse na produção de provas, 
especificadamente, realização de perícia no contrato 
firmado entre as partes, após ser questionado a esse 
respeito,  em decorrência do despacho de fl.  239, e, 
ainda,  atendendo  ao  comando  judicial  de   fl.  293, 
detalhou os pontos controvertidos do contrato  que 
almejava submeter  a uma análise  técnica,  contudo, 
em que pese sobreditas manifestações, referido pleito 
não foi apreciado pelo Juiz a quo. 
Tal omissão, no meu entender, acabou por cercear o 
direito  de  defesa  da  parte,  já  que  tolheu  do 
interessado o direito de se insurgir contra eventual 
decisão denegatória de sua pretensão.
Demais  disso,  analisando  o  teor  da  sentença  ora 
guerreada,  percebe-se  que  o  Magistrado  a  quo 
decidiu a querela em desfavor, de  sorte que a não 
apreciação  da  providência  pleiteada  pela  parte 
apelante  pode  ter  influenciado  diretamente  no 
desfecho desfavorável da controvérsia.
Sobre o assunto:
EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA.  PRELIMINAR.  ACOLHIMENTO.  O  juiz 
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deve,  de  ofício  ou  ao  requerimento  da  parte, 
determinar  as  provas  necessárias  ao  processo, 
indeferindo  as  que  reputar  desnecessárias  ou 
protelatórias, entretanto, não pode o juiz se furtar a 
apreciar o requerimento da parte para produção da 
prova, o que configuraria cerceamento de defesa da 
parte. (TJMG - AC: 10684130011654001 MG , Relator: 
Cabral  da  Silva,  Data  de  Julgamento:  15/07/2014, 
Câmaras  Cíveis/10ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de 
Publicação: 25/07/2014).
É bem verdade que o julgamento antecipado da lide 
não  implica,  necessariamente,  cerceamento  de 
defesa. Constitui-se, aliás, num eficaz instrumento de 
celeridade,  economia  e  efetividade  da  prestação 
jurisdicional, uma vez que autoriza o juiz a dispensar 
a  realização  de  audiência  quando  a  lide  posta  em 
discussão  tratar  de  questão  apenas  de  direito,  ou, 
quando de fato, não demandar dilação probatória. 
Todavia,  existindo nos autos manifestação expressa 
da parte pela produção de provas, não é permitido 
ao  magistrado,  antes  de  deferir  ou  indeferir  o 
pleito,  decidir  pela  procedência  ou  improcedência 
do pedido inicial.
Em outras palavras, “É perfeitamente possível que o 
magistrado  julgue  a  lide  de  forma  antecipada, 
quando  entender  que  não  há  necessidade  de 
dilação probatória, entretanto, não lhe é permitido 
julgar procedente o pleito por ausência de prova da 
alegação  da  parte  ré,  quando  não  lhe  foi 
oportunizada a produção, sob pena de cerceamento 
do  direito  de  defesa  e  violação  aos  princípios 
constitucionais  do  contraditório,  ampla  defesa  e 
devido processo legal, conforme o disposto no art. 
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5º, LIV e LV, da CF.” (TJMT; APL 96379/2014; Feliz 
Natal;  Rel.  Des.  Carlos  Alberto  Alves  da  Rocha; 
DJMT 13/10/2014; Pág. 61) - negritei. 

Assim,  a  toda  evidência,  não  tendo  o  recorrente 
apresentado razões suficientes para modificar o julgado atacado, é de se concluir 
pela sua integral manutenção, não restando, por conseguinte, outro caminho, senão o 
de desprovimento do agravo interno.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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